TESE PARA O 7º CONGRESSO DA FENAJUFE

POR UMA FENAJUFE QUE DEFENDA OS TRABALHADORES E O SERVIÇO PÚBLICO E ROMPA COM A CUT

Capitalismo vive sua maior crise desde 1929

1- O último trimestre de 2008 e o primeiro de 2009 estiveram marcados por uma queda livre da economia internacional, com índices semelhantes aos da depressão de 1929. Os dados das economias dos Estados Unidos, do Japão e da Inglaterra revelam uma queda do PIB industrial acima dos 10%. Houve uma recessão mundial partindo dos principais países imperialistas.

2- Essa não é apenas uma simples crise financeira. É preciso ter claro que é consequência das contradições do sistema capitalista mundial. Como a queda da taxa de lucro combinada com uma superacumulação de capital especulativo, deixando o sistema financeiro mundial quebrado.

3- Outra questão que indica a profundidade da crise é a superprodução, que afeta mundialmente ramos industriais chaves. Há excesso de capacidade produtiva nos principais setores industriais, como o automobilístico. Os mecanismos utilizados para combater a queda livre rumo à depressão não resolveram essa contradição, que impede uma recuperação da taxa de lucros..

4- A forte intervenção do Estado na economia para salvar os negócios dos grandes banqueiros e empresários gerou um enorme déficit público e um empobrecimento geral dos países. A médio prazo, isso terá como consequência a necessidade de cortar gastos sociais, atacando ainda mais os direitos dos trabalhadores. Outra tendência é uma disputa entre os donos do capital para ver quem fica com a maior fatia das reservas reduzidas do próprio Estado.

5- Ao contrário de 1929, os países imperialistas fizeram de tudo para salvar o sistema financeiro, as maiores empresas e, assim, evitar a depressão ainda que à custa de um endividamento colossal e inédito por parte dos Estados..

6- Os Estados funcionaram como companhias de seguro. Gastaram a astronômica soma de 24 trilhões de dólares, empobrecendo os países, comprometendo as gerações futuras. Isso impediu uma explosão mundial generalizada. Após dois trimestres de queda do PIB, com números semelhantes aos de 1929, o ritmo da queda diminuiu e até houve uma pequena recuperação nos EUA, Alemanha e Japão. Este aspecto teve consequências na dinâmica concreta da evolução da crise, mas não resolve os problemas estruturais da crise global.

7- As medidas também evitaram números similares aos de 1929 com relação ao desemprego e à miséria. Isso não significa que não houve sérios ataques aos trabalhadores, mas que ainda não são similares aos de 1929-1933. Para se ter uma idéia, o desemprego nos EUA, epicentro da crise, soltou de 4,5% para 10,2% num ano. 

8- Na Espanha, também houve um salto no desemprego, que alcançou 19%. Mas não foi assim na Alemanha, onde o desemprego cresceu cerca de 0,5%, chegando a 8,2%. Isso se explica em parte pela estrutura social dos principais países imperialistas, principalmente na Europa, que conseguiram evitar a catástrofe de 1929. 

9- Os imigrantes são os principais alvos das demissões, além disso não têm direitos, nem acesso aos serviços sociais e são frequentemente vítimas de deportações.

10- Hoje não vemos filas de desempregados para receber um prato de sopa, como registraram fotos e filmes sobre a crise de 1929. Entretanto, há um aumento significativo da fome nos EUA e de famílias desalojadas de suas casas: os índices são os piores dos últimos 26 anos. Mas diferente de 1929, o Estado norte-americano está dotado de uma maior proteção, como a da distribuição de cupons de alimentos e outras ações sociais.

Estados Unidos

11- Eleito sob o signo da mudança, Barack Obama começou seu mandato entregando trilhões a banqueiros e empresários falidos. Foram US$ 787 bilhões de dólares logo após sua posse. Adotou medidas de “estatização das dívidas” do sistema financeiro comprando títulos podres dos bancos.

12- Após a quebra de parte do sistema financeiro e a recessão econômica, a economia norte-americana voltou a crescer no terceiro trimestre de 2009, mas o desemprego continuou aumentando. Em outubro havia 26 milhões de pessoas desempregadas. É a maior taxa de desemprego desde 1983. Em alguns estados decisivos o desemprego já supera os 20%. Além disso, muitos perderam suas casas após terem suas hipotecas executadas pelos bancos.

13- Mas se por um lado Obama ajudou banqueiros e empresários falidos, por outro, prejudicou e muito os trabalhadores. Para conceder um bilionário pacote de ajuda às montadoras Chrysler e GM, Obama exigiu das empresas demissões e rebaixamento de salários, reduzindo custos para tornarem-se mais rentáveis.

BRIC´s

14- Desde do início da eclosão da crise mundial, muito se discutiu sobre o papel dos chamados países emergentes, em especial aqueles conhecidos como BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China). No auge da crise, chegou-se a afirmar que esses países poderiam compensar as perdas dos países imperialistas em recessão.

15- No entanto, a realidade demonstrou que isso era impossível porque essas economias são totalmente dependentes do capital imperialistas e dos mercados dos países centrais. Todos os BRICs entraram em crise e foram parte dela, inclusive a China, que apesar de não haver entrado em recessão, registrou uma desaceleração importante de sua economia. As exportações chinesas não recuperaram o nível de 2008. Isto é, o que foi até agora um fator de amortecimento pode ser um fator de explosão que depende de como caminhe a recuperação nos mercados imperialistas.

Europa

16-  A Reunião do G7 (sete países mais ricos do mundo – EUA, Japão, Alemanha, Inglaterra, França, Itália e Canadá), realizada em fevereiro no Canadá, manteve o suspense sobre a capacidade dos governos de criar um plano de resgate das economias mais endividadas da Europa. 

17- Por mais que essas dívidas estejam corroendo a confiança dos mercados, os governos europeus deixaram claro que não vão retirar ainda os incentivos econômicos. Esses governos enfrentam contradições: precisam continuar gastando para evitar a recessão, mas estão com as contas em estado crítico.

18- Há ainda o temor de calote na dívida da Grécia, de Portugal e da Espanha, o que abalou as bolsas mundiais, no início de fevereiro, levando o euro a sofrer sua maior desvalorização em nove meses.

19- Segundo o jornal O Globo, de 08/02/2009, o problema é ainda mais grave porque na crise, os países ricos acumularam juntos uma dívida de US$ 30 trilhões, mas da metade do PIB mundial. Dados oficiais indicam que o mundo gastou mais de 5% do PIB global apenas para salvar os bancos.

Depois do golpe militar, golpe branco em Honduras 

20- O ano de 2009 foi marcado por um golpe militar em Honduras. Em junho do ano passado, o então presidente Manuel Zelaya, foi deposto por militares da ultradireita. A partir daí foram cinco meses de mobilização naquele país. 

21- Para tentar conter o avanço da resistência popular contra o golpe, foi armada uma eleição que contou com uma baixíssima participação da população. Segundo informações da National Democratic Institute (NDI) e do National Endowment for Democracy (NED), do Departamento de Estado dos EUA, que acompanharam as eleições, votaram apenas 49% dos eleitores, ao mesmo tempo os golpistas falavam em 62%. Ou seja, queriam fazer acreditar que a maioria da população teria ido às urnas.

22- Ao mesmo tempo, o que ocorreu em Honduras deve servir de alerta a todos os países da América Latina, que já viveram sob o jugo de ditaduras militares.

Solidariedade ao povo haitiano. 

Fora as tropas de ocupação

13- No dia 12 de janeiro deste ano, o Haiti foi vítima do maior terremoto da história daquele país. Dois terços da capital, Porto Príncipe foi destruída. A tragédia teve consequências ainda mais graves porque o país, de maioria negra, vive um caos social. Em Porto príncipe, o desemprego chegava a 80% antes mesmo do terremoto. Os poucos hospitais que existiam foram destruídos. 

24- O governo norte-americano anunciou uma doação de 100 milhões de dólares. Esse valor é 500 vezes menor do que o governo liberou para salvar da falência a GM.

25- Após cinco anos de ocupação militar, através da Minustah (tropas da ONU lideradas por soldados brasileiros) o que se observa é que nada melhorou. Não foram construídos mais hospitais, rede de esgoto e abastecimento de água. Ou seja, a população vive em completa miséria. Apesar disso, o governo brasileiro vai dobrar o número de soldados no Haiti.

26- A ajuda “humanitária” do Brasil girou em torno de 10 a 15 milhões de dólares, segundo o próprio governo. Mas no mesmo período foi fechado um acordo com o FMI de empréstimo de 10 bilhões de dólares, para esse organismo que desde sua criação vem implementando políticas para explorar ainda mais os trabalhadores de todo o mundo.

27- A Fenajufe deve, junto com outras entidades, participar da campanha para que o governo brasileiro retire imediatamente as tropas do Haiti, envie de fato ajuda humanitária (alimentos, água, remédios, profissionais da área de saúde, além de dinheiro...) e que o povo haitiano defina os rumos de reconstrução de seu país.

28- A Fenajufe deve participar também da campanha de solidariedade de classe ao povo haitiano organizados por entidades de luta.

Saída é a resistência e luta dos trabalhadores

29- A única arma para enfrentar a crise é a mobilização e resistência dos trabalhadores. Mas alguns fatores impossibilitaram que houvesse grandes levantes, como a ausência de uma direção disposta a combater os ataques dos grandes empresários e dos governos capitalistas. 

30- Ao contrário, direções sindicais e políticas optaram pelas negociações. O caso mais gritante foi a postura da UAW (sindicato dos trabalhadores das fábricas de automóveis dos Estados Unidos). A entidade se tornou sócia da empresa e fechou acordo para entregar 21 mil postos de trabalho e diversos direitos, como desculpa para salvar a empresa.

31- Mas, apesar das desigualdades, é importante ressaltar que houve um avanço na consciência dos trabalhadores em relação ao sistema capitalista. Houve um impacto com as demissões, as fraudes do sistema financeiro, os privilégios dos banqueiros, além da discussão sobre a crise financeira que tomou conta de diversos debates em todo mundo.

32- É preciso construir e fortalecer direções que de fato levem à frente a Luta contra o sistema capitalista, que só tem prejudicado os trabalhadores e o povo pobre de todo o mundo.

Um novo mundo é possível: Um mundo socialista

33- Sem dúvida uma questão se afirma neste momento com toda clareza: a falência do capitalismo como sistema para revolver as necessidades da humanidade. A crise brutal que atingiu todo o mundo neste último período colocou por terra as ideologias de que a saída era o livre mercado e o neoliberalismo. Essa situação abriu novas oportunidades para a discussão de que a única saída é o socialismo.
34- A defesa do socialismo nos remete necessariamente a uma postura internacionalista, pois a luta contra o capitalismo é mundial, não pode estar limitada às fronteiras de um país. A Fenajufe deve buscar estabelecer relações de solidariedade ativa na construção da unidade da classe trabalhadora e da juventude de todo o mundo, na luta contra a opressão e a exploração capitalista. Em defesa da autodeterminação dos povos.
35- A única forma de defender de maneira conseqüente os diretos dos trabalhadores e a soberania do nosso país é derrotando o capitalismo e construindo o socialismo.
CONJUNTURA NACIONAL

A crise chegou no Brasil

36- Apesar da forte campanha do governo, com o apoio da mídia, de que aqui a crise seria apenas uma “marolinha”, a crise econômica mundial afetou diretamente o Brasil, que sofreu uma recessão de 2008 e começo de 2009, interrompendo cinco anos de crescimento.

37- Entretanto, a crise foi se atenuando devido a alguns fatores como o mercado interno, que sustentou a economia depois da queda das exportações, e a ajuda bilionária do governo aos grandes empresários e banqueiros. 

38- No total, o Estado entregou cerca de 300 bilhões de reais aos bancos e  empresários. Além disso, estimulou o consumo, reduzindo o IPI para o setor automotivo, eletrodomésticos e materiais de construção. 

39- O setor automobilístico foi um dos que mais mandaram lucros para fora do país. As remessas para o exterior superaram os 2,8 bilhões de dólares só nos quatro últimos meses de 2008. Com a isenção do IPI, deixou-se de arrecadar algo entre R$1,3 bilhão e R$ 2,5 bilhões de impostos, enviados para fora do país pelas multinacionais para tapar o rombo das matrizes.

40- Essa política foi voltada apenas para dar dinheiro às grandes empresas. Mas não houve aumento no número de empregos do setor. Ao contrário, as empresas usaram a crise para demitir e aumentar a exploração sobre os trabalhadores.

Lula garante lucro das empresas e bancos

41- Durante a crise, ficou claro que o governo Lula age em defesa dos banqueiros e grandes empresários. Deu a eles 300 bilhões de reais sem exigir absolutamente nada em troca que favorecesse os trabalhadores. Ao contrário, para os trabalhadores e o povo pobre só sobrou mais sacrifício.

42- É preciso ter claro também, que o destino da economia brasileira está ligada diretamente aos rumos da crise mundial. As multinacionais dominam nossa economia. Uma nova crise internacional vai ocorrer e ela deve atingir novamente o país. Todo o otimismo que o governo tenta passar neste ano eleitoral contrasta com a realidade do país, que não escapa dos graves problemas sociais e continua com sua economia subordinada às multinacionais.

Trabalhadores estão pagando pela crise

43- O resultado é que os trabalhadores estão pagando os custos da recuperação parcial da economia, com salários cada vez mais rebaixados, ritmo de trabalho acelerados para compensar as demissões, precarização das condições de trabalho e redução de investimento nas áreas sociais

44- Em janeiro, o Ministério do Trabalho revelou os números do Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) referentes ao ano de 2009. Esse cadastro registra o total de admissões e demissões. Ou seja, mostra a rotatividade no mercado de trabalho formal, mostrando quantas vagas com carteira assinada foram criadas ou extintas em determinado período.

45- No final do ano passado, o Caged mostrou a extinção de 415.192 empregos formais. Tal resultado foi causado pelo grande número de demissões, muito superior ao esperado para o mês de dezembro. Foram 1.483.673 demissões, enquanto as admissões somaram 1.068.481. Para se ter uma idéia do que isso representa, em dezembro de 2008, no auge da crise, 1.542.245 trabalhadores foram mandados embora. Apenas 58 mil a mais que dezembro de 2009, quando, mídia e governo, afirmavam que a crise já havia passado.

46- Na onda de demissões, o setor de serviço foi o que mais demitiu, foram 507.343 trabalhadores demitidos. Em seguida, vem o setor da indústria que mandou embora, só em dezembro do ano passado, 246.334 funcionários.

47- Em todo o ano de 2009, considerando o total de admissão e demissões, o mercado de trabalho teve a criação de pouco mais de 995 mil vagas. Foi o pior resultado desde 2003, quando o ano fechou com 645 mil novas vagas de trabalho.

Servidores na mira do governo

48- Os servidores públicos federais também estão sofrendo ataques e ameaça de corte de direitos. A Gratificação de Desempenho tem sido implantada em diversas categorias do funcionalismo público. Com isso, o salário do servidor torna-se variável, e o aposentado recebe menos do que quem está na ativa. 

49 – Na Previdência Social, por exemplo, é o chefe imediato que avalia o servidor. Metas estabelecidas pelo presidente do INSS definem a avaliação institucional. Dessa equação, avaliação individual e institucional, sairá o valor da gratificação variável que já corresponde a quase 70% da remuneração destes servidores. Isso também pode representar demissões, após duas avaliações negativas consecutivas ou três intercaladas, como prevê PLP 248/98, que tramita na Câmara dos Deputados e pode atingir todo o funcionalismo público.

50- Outro ataque que já foi aprovado no Senado é o PLS 611/07, que pretende congelar o salário do funcionalismo federal até 2019, por meio de alteração da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esse projeto já foi encaminhado para a Câmara como PLP 549 para ser votado ainda neste primeiro semestre.

51- Mas os ataques não param por aí. Há ainda o Projeto de Lei 981, que tramita na Câmara dos Deputados, que acaba com o direito de greve do servidor público, principal instrumento de luta dos trabalhadores.

52- A cobrança do Imposto Sindical para o Serviço Público também  representa um atentado contra a livre organização dos trabalhadores. O fim do direito de greve e a instituição do Imposto Sindical, nada mais são do que tentativas do governo e dos patrões de enfraquecer a luta e fortalecer entidades pelegas.

53- A Fenajufe precisa também organizar a luta contra a resolução do CNJ que estabelece jornada de 8 horas para todos os tribunais do país. Essa resolução vai contra a luta histórica a categoria pela jornada de 6 horas. Direito que já foi conquistado em alguns tribunais e que está ameaçado por mais uma manobra administrativa do CNJ..

Ataque aos aposentados

54- Desde 1991, quando o governo Collor impôs a desvinculação das aposentadorias do salário mínimo, os benefícios vêm sofrendo profunda defasagem. Estudos mostram que quem ganhava dez salários mínimos em 1991, recebe hoje o equivalente a apenas 4,8 salários. Outro estudo demonstra que enquanto o salário havia sido reajustado em 104,2%, as aposentadorias acima desse piso tiveram aumento de apenas 20%.

55- Além disso, o governo FHC criou o fator previdenciário, que adia ao máximo a aposentadoria do trabalhador. O governo Lula manteve o conjunto desses ataques. Um projeto do governo que tramita no Congresso mantém a desvinculação do salário mínimo e estabelece uma fórmula de reajuste que prevê a reposição da inflação no período mais 50% do crescimento do PIB de dois anos antes. Para se ter um idéia, se o esse projeto for aprovado, os aposentados teriam reajuste real entre 1,5% e 2,5%. No ano seguinte, haveria apenas reposição da inflação por causa da crise deste ano. Depois disse, não existe política definida.

56 – Não podemos esquecer também que está incluído aí o fator 85/95, que significa que a aposentadoria só seria integral ao segurado cuja idade e tempo de contribuição somem 95 para homens e 85 para mulheres.

57 – Com essa política, mais uma vez veio à tona a traição da CUT, Força Sindical, UGT e CGT que fecharam acordo com o governo e assinaram uma proposta contra a luta dos aposentados, como a recomposição das perdas salariais nos últimos anos.

58- Mas é preciso ficar atento porque outra reforma da Previdência está sendo preparada pelo governo Lula. A Fenajufe tem que organizar a luta dos trabalhadores da ativa e aposentados na defesa dos seus direitos.

BALANÇO DA GESTÃO

A Fenajufe é uma entidade representativa e com seu espaço político consolidado 

59- A Fenajufe é hoje, uma entidade nacional que conquistou um espaço de representação sem precedentes. Mesmo com um número maior de entidades nacionais de segmentos como a Fenassojaf, Agepoljus, Anajus e a oportunista Anajustra, é inquestionável a representatividade da Fenajufe como verdadeira representante dos interesses dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU.

60- É um patrimônio da nossa organização, forjada com muito sacrifício, luta e enfrentamento, nos tornando  respeitados pela nossa capacidade de organização e formulação.

61- Sem duvida, o aspecto que mais nos credencia foi a capacidade de organização e de luta que nossa entidade construiu nesses 17 anos de existência. As greves nacionais organizadas pela federação nesses anos todos foram determinantes para aprovação de nossas reivindicações e do respeito que temos hoje por parte da Cúpula do Judiciário.
Nossa capacidade de formulação

62- Somente nossa capacidade de luta não responde ao grau de respeito e de representatividade que obtivemos nesses anos. Certamente hoje a Federação possui um quadro de dirigentes e assessores de primeira linha, com uma capacidade de formulação e articulação que nos garante espaço e respeito nas nossas negociações. Essa é uma conquista fundamental da nossa categoria. No entanto, mais importante do que este espaço conquistado é saber a serviço de quem está a nossa federação. 
As alterações no Poder Judiciário e adoção das diretrizes do Banco Mundial 

63- Nos últimos anos vemos uma mudança na forma de atuação da Fenajufe. O primeiro fator relevante é que a cúpula do Judiciário mudou a sua forma de gerir a instituição. 

64- Em 1996, o Banco Mundial (BM) publicou o “Documento 319 - O Setor Judiciário na América Latina e Caribe, elementos para a reforma”. Este documento foi escrito por Maria Dakolias com a clara finalidade de “domesticar” o judiciário da América Latina para atender de forma mais dócil a política neoliberal, principalmente no que se refere a ampliação da retirada de direitos dos trabalhadores. Nesse marco, as reformas iniciadas no governo FHC, seguindo no governo Lula, instituindo a súmula vinculante, os métodos de gestão gerencial formulados por Bresser/FGV, mutirões e estipulações de metas, e por último a centralização das decisões na cúpula, via conselhos e o próprio CNJ, vieram coroar este projeto do BM. 

65- É tão clara a forma como o Estado Brasileiro se submeteu as teses do Banco Mundial que todos os item elencados no documento 319 foram cumpridos no governo FHC restando apenas 2 itens relevantes e espinhosos para a gestão de Lula: o controle externo do judiciário e o fim do regime estatutário com a substituição pelo modelo gerencial, baseado na remuneração vinculada pela gratificação de desempenho e a demissão do servidor público.

66- O CNJ foi instituído dentro das diretrizes do controle externo da sociedade. Logicamente que passa longe das formulações que nós mesmos já propusemos em nossos fóruns ou que a esquerda formulou através das teses do deputado Helio Bicudo em 1992. O CNJ segue os interesses do capital e o controle é feito apenas pela patronal. Não há espaço para representação dos trabalhadores. Esse modelo, além de não servir ainda é nocivo, pois em várias decisões pudemos observar o caráter retrógrado, conservador e contra os trabalhadores.

67- Mas ainda falta uma etapa para fechar o pacote apresentado pelo documento 319. Ao analisar o texto é impossível não o relacionar com a proposta de Revisão Salarial, apresentada pelos Diretores Gerais e os programas de reestruturação que a FGV vem implementando pelos tribunais do país. 

68- O Documento 319 aponta como responsável para a ineficiência da justiça a “prestação de serviço de forma não competitiva entre os servidores” e sugere iniciativas que, segundo eles,  reduziriam a morosidade da Justiça. 

69- O texto afirma que são necessários mecanismos institucionais de seleção de membros qualificados: “Esses elementos devem estar adequadamente dispostos a fim de proporcionar os devidos incentivos para que operadores jurídicos prestem serviços de qualidade”, “deve ser estabelecido (...) um sistema de promoções baseado em avaliações periódicas” e, dotando os “administradores de técnicas adequadas”, o número de servidores pode ser revisto.

70- No projeto de Lei dos DGs, o 2º artigo estabelece que 35% dos salários serão compostos pela Gratificação de Gestão de Processos de Trabalho (GPT) e o artigo 6º que os órgãos do poder Judiciário da União poderão instituir prêmio de produtividade, quando cumpridas as metas institucionais.

71- Com a proposta os DGs pretendiam materializar imediatamente duas das iniciativas apresentadas pelo Documento 319: as metas institucionais e as premiações por eficiência, que junto com as avaliações por desempenho, abririam caminho para as demissão do serviço público, pois essa seria a única maneira de fazer a redução do quadro, conforme defende o Documento.

72- Qualquer avaliação sobre o processo de formulação do PCS 4 deve levar em conta este contexto. Mas, sobretudo cabe a este Congresso debater a forma como o setor majoritário da nossa federação levou as negociações junto aos DGs e a clara capitulação da maioria dos camaradas da direção que aceitaram a GPT desde que o Projeto fosse enviado imediatamente ao congresso.

73- Com a crescente centralização das decisões administrativas nos Tribunais Superiores e nos Conselhos, surgiu uma casta de funcionários qualificados que há alguns anos se revezam nos cargos de mando, ligados às diretorias gerais e aos RHs. 

74- Qualquer um que circule pelas salas da Diretoria Geral do Supremo, do STJ, do TST, do TSE, do CNJ e do CJF, poderá conferir naquele mural de ex diretores gerais, nomes como o de Alcides, Atayde, Miguel e Caribé que se revezam  gestão após gestão de um tribunal para outro, há bastante tempo. 

75- Quem teve a oportunidade de se reunir com esses senhores, também pode notar que eles tem  o mesmo discurso. Quase uníssono. Defendem com propriedade as proposta do Documento 319 e da FGV. Externaram isso na famigerada proposta apresentada aos servidores, onde procuravam instituir a remuneração atrelada ao desempenho e defendiam isso como se fosse um “processo irreversível”. È importante caracterizarmos essa forma de atuação das administrações dos tribunais, neste período, pois os ataques aos trabalhadores do Judiciário também virão por aí. 

Quando as negociações dos dirigentes sindicais viram capitulações 

76- Há, no entanto um segundo elemento, esse sim mais grave, que esse o congresso deve se debruçar e deliberar. Houve dentre nossas fileiras dirigentes e setores que foram coniventes com este programa. Dois movimentos podem ser comprovados no processo de negociação da nossa revisão salarial.

77- O primeiro, é a reiterada prática do Sindjus/DF de estabelecer um canal privilegiado de negociações com as questões que são do interesse do conjunto dos servidores de todo país.

78- O segundo que, na rabeira desse processo, a direção majoritária da Fenajufe passa adotar os acordos de gabinete como forma privilegiada de negociação de nossas reivindicações. A pratica de reuniões secretas foi aplicada inicialmente no PCS 3, onde apenas os dirigentes da maioria tinham acesso as informações. Aboliu-se quase por completo as reuniões ampliadas e os informes vinham quase sempre como “essa é a proposta que é possível”. Cansamos de ver os nossos representantes na comissão interdisciplinar passarem passar esses informes, aceitando passivamente o que nos era imposto pela cúpula do poder Judiciário e parlamentares. Chegou-se ao cúmulo de dar uma “trégua” suspendendo a greve por 10 dias para que as negociações avaçassem Felizmente parte dos servidores do país não caiu nessa armadilha.
79- Uma inovação, espécie de aprimoramento dessa “técnica” de negociação se instituiu no PCS 4. O setor majoritário da direção da Fenajufe, encabeçado por Roberto Policarpo se  adiantou ao processo. Formou-se uma prévia parceria com o staf dos DGs, onde de antemão, debateu-se o que “seria possível ou viável” aprovar no plano e incorporou isso nos discursos e defesa nos fóruns da federação.

80- Enquanto o país inteiro discutia Carreira; Ataíde, Alcides, Caribé e Miguel, debatiam a portas fechadas com Policarpo um reajuste “viável” para a categoria.

81- Explica-se aí o abismo de orientações que existiam entre os “Informas  da Fenajufe” orientando a discussão de carreira e a prática do Sindjus DF que já falava em reajuste salarial. Pois era essa a concepção que o grupo de DGs, com anuência do coordenador geral de Brasília, elaborava em conjunto para nossa categoria. 

82- Quando a última reunião ampliada de 2009, por maioria,  aprovou que a prioridade seria “enviar imediatamente o anteprojeto ao Congresso Nacional”, somente o Movimento de oposição Lutafenajufe se posicionou contra a GPT e qualquer gratificação vinculada ao desempenho. Para nós as alterações deveriam ser feitas ainda dentro do âmbito do poder Judiciário. Mesmo o setor de agentes de segurança, que seria o mais prejudicado com a proposta dos DGs, abriu mão da conquista da GAJ e lançou a campanha “GPT para todos” encabeçada pela Agepoljus.
O papel do Lutafenajufe no PCS 4

83- Somente o movimento Lutafenajufe desenvolveu uma campanha contra a GPT, distribuindo documento com o conteúdo aprovado na reunião ampliada para os ministros dos Tribunais Superiores e exigindo alterações antes que o projeto fosse enviado para o congresso. Os DGs foram categoricamente contra nossas propostas. Nesse momento, notamos claramente a semelhança do discurso entre todos os Diretores Gerais, com o campo majoritário da Fenajufe e os dirigentes de Brasília.

84- Já com os ministros obtivemos outra recepção. Muitos dos argumentos que ouvimos dos DGs e de nossos representantes da Fenajufe, como o “possível”, o “viável”, “a modernidade de gestão necessária”, não tiveram eco junto à cúpula do Judiciário. Logramos retirar do projeto todos os itens que precarisavam, retiravam direitos e, sobretudo com a gratificação que se vinculava ao desempenho.
85- Foi esta a maior vitória da categoria para este Plano de Cargos e Salário. O trabalhadores do Poder Judiciário é das poucas categorias do serviço público federal que não enfrenta a nefasta gratificação de desempenho.

86- O elemento negativo desse processo é que muito de nossos principais interlocutores dentro da Fenajufe, já haviam dado por perdido, mesmo antes de iniciarmos a batalha. Isso se explica devido o processo de “aproximação” das administrações levado a cabo por parte de alguns dirigentes da Federação, que extrapolou a linha que divide o trabalhador de seu patrão. Misturou-se. 

87- Não dá para passar em branco também que esta prática vem sendo cada vez mais utilizada dentro do funcionalismo, principalmente pelas federações que são dirigidas pelos setores ligados ao Governo Federal. Misturam-se os objetivos de uma entidade sindical com os interesses do partido e do governo de turno. Isso, em nossa avaliação, é um golpe de morte para o sindicalismo classista no qual a Fenajufe sempre se alicerçou.

Fenajufe e a Cnesf

88- Foi assim quando a plenária da Cnesf aprovou uma crítica ao governo Lula. Todos os setores onde os governistas tinham maioria, inclusive a Fenajufe, abandonaram a Cnesf e criaram outro fórum, mais dócil ao governo e passaram a formar uma mesa de negociação, que discutia dentre outra coisa a troca do fim do direito de greve, pela liberação de dirigentes e a negociação coletiva no serviço público. Nesse caso, a proposta do governo foi tão ruim que nem os setores ligados a CUT, a UGT e a CTB aceitaram.

89- No entanto, infelizmente foi nesta gestão que a Fenajufe deixou de participar da Cnesf, uma coordenação histórica dos trabalhadores e que foi nos anos 90 uma das principais impulsionadoras das lutas contra o projeto neoliberal de FHC. Esse congresso deverá se posicionar sobre isso. Pelo retorno imediato da Fenajufe aos fóruns da Cnesf.
As mudanças internas da federação

90- Por último, temos que analisar o funcionamento interno da Fenajufe. Administrativamente temos dois aspectos. Um controle mais apurado das finanças da Federação, e um acompanhamento mais minucioso por parte do Conselho Fiscal. Houve um avanço nessa gestão sobre o controle das contas da entidade.

91- Há, no entanto uma quantia razoável de reserva que este Congresso deve discutir e dar destinação para  este dinheiro. Não é função de uma entidade sindical guardar dinheiro além do que é necessário para organizar a luta.

92- Por outro lado, perdeu-se algo conquistado há alguns anos sobre a contratação de funcionários para Federação. Instituiu-se a contratação por indicação política. Com exceção do jornalista contratado para o projeto da revista que não deslanchou, as contratações foram feitas dentro da necessidade da federação. Mas abriu-se as portas para essa prática que é bastante nociva no movimento sindical, e no próprio estado: que é o loteamento de cargos como moeda política. Entendemos que este Congresso deve se posicionar sobre este tema, voltando a instituir a seleção publica de funcionários para a  Federação.
Sobre a democracia interna

93- Avaliamos que nesta gestão houve um distensionamento entre as forças em relação a gestão passada, porém ainda predomina a falta de democracia com as minorias. Os conteúdos políticos da página e publicações expressaram sempre a opinião da maioria, não levando em conta que quase um terço da federação é representada por uma corrente de pensamento diferente. Essa fatia não nos foi concedida, obrigando ao movimento Lutafenajufe a arcar com seus próprios meios para divulgação de suas idéias.

94- É necessário que essa prática de exclusão tenha um fim dentro da Federação. Que a maioria tenha seu espaço proporcional, mas que haja também abertura para manifestações da minoria.
Sobre as reuniões ampliadas e respeito à base da categoria

95- Uma das marcas das gestões passadas da federação era o amplo debate com as bases. Fazia-se quase que mensalmente uma reunião ampliada para ouvir e debater com as bases da categoria. Essa prática acabou. Nessa gestão, cada reunião ampliada foi conseguida a muito custo. Criou-se a tal da reunião ampliada “consultiva”, uma manobra pra que a vontade da base não pudesse ser manifestada na política geral da Fenajufe. Isso também obrigou as bases da categoria a procurarem outras formas de organização, aprofundando a cisão entre os setores e fortalecendo a criação de associações.  
96- Esse cerceamento foi um retrocesso à democracia da nossa Federação. As reuniões ampliadas regulares devem ser retomadas, oxigenando nossos debates e enriquecendo as discussões da categoria.
Por mudanças na forma de representação das entidades.

97- Cabe também que nos debrucemos sobre formas de representação dos estados e dos segmentos dentro da federação. Hoje as decisões sobre quase tudo da categoria ocorrem em Brasília, nos conselhos. É preciso criar novos fóruns de decisão que contemplem todos os sindicatos. Nossa estrutura de representação com 17 membros apenas não é mais suficiente para dar uma resposta satisfatória a todos os sindicatos nacionalmente. Também os Coletivos, funcionam como instancias de elaboração, não de decisão. 

98- Esse congresso deve iniciar um estudo sobre como viabilizar uma maior representatividade de todas as entidades nacionais. Talvez a criação de um conselho permanente nacional, deliberativo, com um representante de cada estado para discutir questões políticas da Fenajufe, como um instrumento de apoio da executiva. Mas precisamos avançar em nossa representatividade nacional. Hoje o papel do sindicato está cada vez mais resumido à questões específicas de menor importância. Todos os grandes temas jurídicos, administrativos e de orçamento da categoria são decididos em Brasília. É fundamental que na Federação tenha uma instancia onde haja a representação de todos os sindicatos.

Sobre a filiação da CUT

99- Por fim, entendemos que a filiação de nossa federação a Central Única dos Trabalhadores é um retrocesso. Há muito tempo essa entidade deixou de representar os servidores públicos, quando nos traiu defendendo a Reforma da Previdência, assinando e concordando com a retirada de vários direitos dos servidores. 

100- À medida que a CUT passou a ser uma central chapa branca, que defende mais os interesses do governo Lula do que o dos trabalhadores deixou de ser um instrumento de luta a serviço dos trabalhadores. 

101- Esse congresso deve se posicionar pela imediata desfiliação dessa central sindical que já não atende mais aos interesses da classe trabalhadora.

Desfiliar a Fenajufe da CUT para avançar na luta 

102-  Com a crise econômica mundial, que gerou desemprego e aumentou os ataques aos direitos dos trabalhadores, ficou ainda mais claro o papel da CUT, Força Sindical, CTB e outras centrais pelegas que estão a serviço dos patrões e do governo. Ao contrário, de defender os trabalhadores, essas entidades optaram pela “negociação” e aceitaram demissões, arrocho nos salários e retirada de direitos.

103- Um exemplo disso foi o anúncio da demissão em massa na Embraer. A CUT e o governo Lula souberam uma semana antes que haveria demissão e não fizeram nada para mobilizar os trabalhadores contra esse ataque. Se tivesse compromisso com a classe trabalhadora, a primeira iniciativa da CUT deveria ser denunciar esse ataque e iniciar um processo de mobilização para barrar as demissões, até porque os números demonstraram que a Embraer tinha condições sim de manter o emprego de todos trabalhadores que foram demitidos.

104- A CUT está atrelada ao governo Lula e, por isso, abandona a luta dos trabalhadores e suas bandeiras históricas. Não há como resgatar a CUT. Como não é possível defender os trabalhadores em aliança com os governos e grandes empresários, as organizações que, como a CUT, se atrelam a esses setores abandonam os trabalhadores, suas lutas e a estratégia socialista.
105- Por isso, a Fenajufe para se manter no caminho da luta deve romper com a CUT e participar da construção de uma nova central, comprometida com a luta e a defesa dos interesses dos trabalhadores, independente de patrão e do governo.

106- A Fenajufe e os sindicatos que representam o Judiciário Federal nos estados não podem mais respaldar, e continuar dando dinheiro, a uma central que está junto com o governo atacando os trabalhadores. O fato da Fenajufe estar ligada à CUT prejudica a luta da categoria.  

Construir uma nova central independente e de luta

107- Em novembro do ano passado, foi dado um passo importante no caminho da construção de uma nova central sindical e popular no país. Um seminário com cerca de 800 ativistas de diversas entidades, entre elas Conlutas, Intersindical, MTST e outras, aprovou a realização de um Congresso de Unificação para junho deste ano. Reunidos novamente no Fórum Social Mundial, realizado em janeiro em Salvador, ficou definido que os dias 5 e 6 para a realização do Congresso.

108- O primeiro passo para a construção de uma organização alternativa à CUT foi dado em 2004, em Luziânia (GO), quando cerca de 2 mil ativistas de todo país aprovaram a ruptura com a CUT e a construção de uma Central Alternativa. Outra parte das entidades presentes ao encontro de Luziânia optou por continuar na CUT e disputar a direção do movimento. Hoje passados quase seis anos, o que se observa é que a CUT está cada vez mais governista e patronal, o que gerou nova ruptura e a criação da Intersindical.

109- Mas com os ataques do governo Lula e o massacre dos patrões em cima dos trabalhadores se faz necessário avançar na organização dos que estão dispostos a lutar por seus direitos e defender um mundo mais justo e igualitário.

110- Bastante representativo, o seminário apontou a necessidade de construir uma organização que unifique sindicatos, oposições sindicais e entidades dispostas a lutar contra os ataques do governo e dos patrões.
111- Acreditamos que a Fenajufe precisa estar junto nesse novo desafio da classe trabalhadora, ajudando a construir um novo instrumento que impulsione a luta e organização dos trabalhadores, do movimento popular e da juventude.

Plano de Lutas

Lutas Gerais

112- Lutar contra o pagamento das dívidas externa e interna, que esses recursos sejam destinados ao pagamento dessas dívidas em prol da saúde, educação pública, moradia, entre outras necessidades da população mais pobre

113- Lutar por uma Petrobras 100% estatal. O petróleo tem que ser nosso
114- Lutar pela Reestatização da Vale do Rio Doce e Embraer

115- Lutar pela Reforma agrária

116- Pelo fim da criminalização dos movimentos sociais

117- Defender cadeia e confisco dos bens de todos os envolvidos em corrupção

118- Lutar contra a terceira “reforma” da Previdência e as reformas Sindical e Trabalhistas, que tramitam no Congresso Nacional;

119- Salarial mínimo do Dieese;

120- Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas;

121- Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça ou etno-religiosa

122- Em defesa do serviço público: mais verbas públicas para saúde e educação

123- Participar da campanha classista em solidariedade ao Haiti

124- Exigir do Governo Lula a retirada das tropas do Haiti

125- Defende a autodeterminação dos povos de todo mundo

126- Apoiar a resistência dos povos palestinos, iraquiano e afegão pela sua autodeterminação e soberania

Bandeiras específicas

127- PCS-4 Já!

128- Em defesa do direito de greve

129- Realizar uma forte campanha pela jornada de 6 horas, sem redução de salário

130- Lutar contra a aprovação do PLP 549/09, que congelam o salário dos servidores

131- Impulsionar a luta contra o assédio moral, que cresce a cada dia no Judiciário Federal

132- Lutar contra o PLP 248/98, que prevê demissão por insuficiência de desempenho

133- Lutar contra a cobrança do Imposto Sindical do servidor público

134- Lutar por melhores condições de saúde e trabalho

135- Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas
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